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ACÓRDÃO
Wilker Vieira Freire x Aci Do Brasil S.A e outros

INFORMAÇÕES DO PROCESSO

Número do Processo: 0000678-47.2024.5.21.0007

Tribunal: TRT21

Órgão: Segunda Turma de Julgamento

Data de Disponibilização: 2025-05-23

Tipo de Documento: acórdão

Partes:

• Wilker Vieira Freire

X
• Aci Do Brasil S.A

• Inframerica Concessionaria Do Aeroporto De Brasilia S/A

• Inframerica Concessionaria Do Aeroporto De Sao Goncalo Do Amarante
S.A.

Advogados:

• Camila Gomes Barbalho (OAB/RN 13904)

• Solange Alencar De Medeiros Vasconcelos (OAB/RN 4703-B)

DECISÃO

PODER JUDICIÁRIO JUSTIÇA DO TRABALHO TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 21ª

REGIÃO SEGUNDA TURMA DE JULGAMENTO Relator: JOSÉ BARBOSA FILHO ROT

0000678-47.2024.5.21.0007 RECORRENTE: WILKER VIEIRA FREIRE RECORRIDO: ACI

DO BRASIL S.A E OUTROS (2) RECURSO ORDINÁRIO TRABALHISTA (1009) nº

0000678-47.2024.5.21.0007 (ROT) RELATOR: DESEMBARGADOR JOSÉ BARBOSA FILHO

EMBARGANTE: WILKER VIEIRA FREIRE Advogada: SOLANGE ALENCAR DE MEDEIROS

VASCONCELOS - RN4703-B EMBARGADO: ACI DO BRASIL S.A Advogada: CAMILA

GOMES BARBALHO - RN0013904 EMBARGADA: INFRAMERICA CONCESSIONARIA DO

AEROPORTO DE BRASILIA S/A Advogada: CAMILA GOMES BARBALHO - RN0013904

EMBARGADA: INFRAMERICA CONCESSIONARIA DO AEROPORTO DE SAO GONCALO DO

AMARANTE S.A.  Advogada: CAMILA GOMES BARBALHO - RN0013904  ORIGEM: TRT

21ª REGIÃO           EMENTA   EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - ART. 897-A DA CLT -

CONTRADIÇÃO - REJEIÇÃO - Inexistem no v. acórdão quaisquer dos vícios

alegados pelo embargante. Na realidade, a parte embargante, em face do

seu inconformismo com o resultado do julgamento, pretende o reexame das

matérias decididas, o que não é possível por intermédio dos embargos

declaratórios.  Embargos de declaração conhecidos e rejeitados.         I
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- RELATÓRIO   Trata-se de embargos de declaração apresentados por WILKER

VIEIRA FREIRE, em face do v. acórdão "remetido em 25/04/2025 (sextafeira)

e disponibilizado em 28/04/2025 (segunda-feira), via sistema, como também

no caderno do TRT 21ª Região - Jurídico, do Diário de Justiça Eletrônico

Nacional e sendo considerado publicado em 29/04/2025 (terça-feira)" (ID.

ce17f3b, fl. 1457), pelo qual a 2ª Turma deste Regional resolveu "por

unanimidade, conhecer do recurso ordinário do reclamante. Mérito: por

unanimidade, dar parcial provimento ao recurso para: (1) condenar a

reclamada no pagamento das diferenças de horas extras trabalhadas além da

36ª semanal que não foram contabilizadas e pagas pela empresa, com

reflexos em 13º salário, férias, 1/3 das férias, DSR, aviso prévio, FGTS

+40%. Deve ser utilizado o adicional de 50% ou 100%, a depender do dia de

labor, nos moldes estabelecidos pelas normas coletivas; o divisor 180 e a

observância da hora noturna reduzida (previsão na cláusula 7ª, parágrafo

1º, do ACT 2018/2020, 2020/2021 e 2022/2023); (2) determinar que o

adicional de periculosidade e a gratificação de função componham a base

de cálculo das horas extras; (3) julgar improcedente o pedido de

reconhecimento de grupo econômico entre as reclamadas e,

consequentemente, afastar a responsabilidade das reclamadas Inframérica

Concessionária do Aeroporto de São Gonçalo do Amarante S/A. e Inframérica

Concessionária do Aeroporto de Brasília S/A; (4) condenar a reclamada ao

pagamento de honorários sucumbenciais de 10% sobre o valor da condenação;

e (5) determinar que os juros e correção monetária sejam apurados

conforme as diretrizes do acórdão referente ao processo

E-ED-RR-713-03.2010.5.04.0029, (Subseção I Especializada em Dissídios

Individuais, Relator Ministro Alexandre de Souza Agra Belmonte, DEJT

25/10/2024). Custas pela reclamada, no importe de R$ 1.000,00, calculadas

sobre R$ 50.000,00, valor arbitrado para fins recursais" (ID. 6173de5,

fls. 1361/1375). A parte embargante alega ter havido erro de

fato/contradição quanto às discussões e a análise de prova pertinente ao

pedido de responsabilidade solidária das reclamadas. Ao fim, requer que

sejam recebidos e providos os embargos de declaração (ID. adca487, fls.

1458/1460).     II - FUNDAMENTOS DO VOTO   Conheço dos embargos de

declaração, porque atendidos os pressupostos extrínsecos de

admissibilidade.     MÉRITO                 Contradição   A parte

embargante alega ter havido erro de fato/contradição quanto às discussões

e a análise de prova pertinente ao pedido de responsabilidade solidária

das reclamadas (ID. adca487, fls. 1458/1460). O art. 897-A, caput, da CLT

dispõe que "Caberão embargos de declaração da sentença ou acórdão, no

prazo de cinco dias, devendo seu julgamento ocorrer na primeira audiência

ou sessão subseqüente a sua apresentação, registrado na certidão,

admitido efeito modificativo da decisão nos casos de omissão e

contradição no julgado e manifesto equívoco no exame dos pressupostos

extrínsecos do recurso". A contradição suscetível de ser corrigida

mediante embargos declaratórios é aquela ínsita à decisão atacada, ou

seja, aquela havida no corpo do julgado, quando não há harmonia entre os
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fundamentos, ou entre estes e o dispositivo, entendida essa desarmonia

como falta de conexão lógica. Vale ressaltar que, mesmo após o advento do

CPC de 2015, não há exigência de que a decisão judicial enfrente todos os

argumentos e provas existentes no processo, mas sim de apontar quais os

fundamentos e elementos probatórios que contribuíram para a formação da

decisão, enfrentando os argumentos das partes que, em tese, sejam capazes

de infirmar a conclusão do julgamento (neste sentido, STJ - AgRg nos EDcl

no REsp: 1706455 SP 2017/0279186-8, Relator: Ministro REYNALDO SOARES DA

FONSECA, Data de Julgamento: 17/04/2018, T5 - QUINTA TURMA, Data de

Publicação: DJe 25/04/2018). Feitas essas considerações, passo ao exame

do mérito propriamente dito. No caso, não houve contradição do v.acórdão,

o qual se pronunciou expressamente, com clareza e de forma não

contraditória, acerca da temática:   "Grupo econômico Quanto ao grupo

econômico, os artigos 2º, § 2º, e 3º da CLT dispõem: "Art. 2º -

Considera-se empregador a empresa, individual ou coletiva, que, assumindo

os riscos da atividade econômica, admite, assalaria e dirige a prestação

pessoal de serviço. (...) § 2º Sempre que uma ou mais empresas, tendo,

embora, cada uma delas, personalidade jurídica própria, estiverem sob a

direção, controle ou administração de outra, ou ainda quando, mesmo

guardando cada uma sua autonomia, integrem grupo econômico, serão

responsáveis solidariamente pelas obrigações decorrentes da relação de

emprego. § 3º Não caracteriza grupo econômico a mera identidade de

sócios, sendo necessárias, para a configuração do grupo, a demonstração

do interesse integrado, a efetiva comunhão de interesses e a atuação

conjunta das empresas dele integrantes."   No caso concreto, o autor

indicou como demandadas a empregadora ACI DO BRASIL S.A. e as

concessionárias INFRAMÉRICA (2) dos aeroportos de Brasília e São Gonçalo

do Amarante, alegando que "as referidas empresas reclamadas fazem parte

de um mesmo grupo econômico, o Consórcio Inframérica"; que "a holding

argentina Corporación América, por intermédio do Consorcio Inframérica

administrou o Aeroporto Internacional de São Gonçalo do Amarante de 2011

até o dia 18/02/2024 e administra o Aeroporto Internacional de Brasília

Presidente Juscelino Kubstichek desde 2012 até os dias atuais"; que "as 3

(três) empresas reclamadas, de acordo com seus CNPJ em anexo, possuem o

mesmo CNAEs (52.40-1-01 OPERAÇÃO DOS AEROPORTOS E CAMPOS DE

ATERRISSAGEM), e a direção de todas elas são de reponsabilidade do

sócio-diretor JORGE ARRUDA FILHO, tudo evidenciando interesses

integrados, efetiva comunhão de interesses e da atuação conjunta"; e que

"as 3 (três) empresas demandadas sempre possuem um mesmo endereço

eletrônico de e-mail pelo qual são devidamente citadas pela justiça, a

saber: protocolo@inframerica.aero". A existência de grupo econômico foi

contestada exclusivamente pela ACI DO BRASIL, sob a alegação de que a

concessionária INFRAMÉRICA do aeroporto de São Gonçalo do Amarante foi

por ela incorporada, conforme os arts. 224 e 225 da Lei nº 6.404/1976,

nos termos do "Protocolo e justificação de incorporação da Inframerica

Concessionária do Aeroporto de São Gonçalo pela ACI do Brasil S.A.",
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tendo a ACI recebido todo o ativo e passivo da concessionária (ID.

6d1b862, fls. 285 e ss.). A consulta ao CNPJ 14.639.720/0001-06 confirma

que a "INFRAMERICA CONCESSIONARIA DO AEROPORTO DE SAO GONCALO DO AMARANTE

S.A." foi "BAIXADA" em 31/12/2023 por "Incorporação" (in https://solucoes

.receita.fazenda.gov.br/servicos/cnpjreva/Cnpjreva_Comprovante.asp).

Nesse contexto, a litisconsorte INFRAMERICA CONCESSIONARIA DO AEROPORTO

DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE S.A. - CNPJ 14.639.720/0001-06 não responde

pela dívida trabalhista ora constituída, conforme dispõe o art. 448-A da

CLT, in verbis: "Art. 448-A. Caracterizada a sucessão empresarial ou de

empregadores prevista nos arts. 10 e 448 desta Consolidação, as

obrigações trabalhistas, inclusive as contraídas à época em que os

empregados trabalhavam para a empresa sucedida, são de responsabilidade

do sucessor. Parágrafo único. A empresa sucedida responderá

solidariamente com a sucessora quando ficar comprovada fraude na

transferência." Com a incorporação da INFRAMERICA São Gonçalo do Amarante

pela ACI DO BRASIL, e inexistindo nos autos prova de que a sucessora

também faz parte do grupo econômico INFRAMERICA, ônus processual que

recaia sobre o autor, improcede também o pedido de responsabilização

solidária da INFRAMERICA CONCESSIONARIA DO AEROPORTO DE BRASÍLIA S/A -

CNPJ nº 15.559.082/0001-86. Recurso não provido, no particular." (ID.

6173de5, fls. 1369/1371).   Na realidade, a parte embargante, em face do

seu inconformismo com o resultado do julgamento, pretende que esta 2ª

Turma de Julgamentos proceda ao reexame das matérias ja decididas

fundamentadamente, o que não é possível por intermédio dos embargos de

declaração. Desse modo, rejeito os embargos de declaração. Quanto ao

prequestionamento, havendo tese explícita sobre os temas devolvidos à

apreciação do Colegiado, o pronunciamento expresso sobre todos os

dispositivos normativos invocados revela-se desnecessário, em consonância

com a OJ nº 118 da SBDI-1 e a Súmula nº 297, inciso I, ambas do TST.    

III - DISPOSITIVO   Ante o exposto, conheço e rejeito os embargos de

declaração.                         Isto posto, em Sessão Ordinária

realizada nesta data, sob a Presidência do(a) Excelentíssimo(a) Senhor(a)

Desembargador(a) José Barbosa Filho, com a presença do(a) (s)

Excelentíssimo(a)(s) Senhor(a)(es) Desembargador(a)(s) Federal(is) José

Barbosa Filho (Relator), Isaura Maria Barbalho Simonetti e do

Excelentíssimo Senhor Juiz Convocado Décio Teixeira de Carvalho Júnior, e

do(a) Representante da Procuradoria Regional do Trabalho da 21ª Região,

Dr (a) Xisto Tiago de Medeiros Neto, ACORDAM o(a)s Excelentíssimo(a)s

Senhor(a)es Desembargador(a)es e Juiz Convocado da Segunda Turma do

Tribunal Regional do Trabalho da 21ª Região, por unanimidade, conhecer

dos embargos de declaração. Mérito: por unanimidade, rejeitar os embargos

de declaração. Obs: Ausentes, justificadamente, os Excelentíssimos

Senhores Desembargadores Maria do Perpétuo Socorro Wanderley de Castro,

Carlos Newton Pinto e Ronaldo Medeiros de Souza, a primeira por se

encontrar em gozo de férias regulamentares. Convocados a Excelentíssima

Desembargadora Vice-presidente Isaura Maria Barbalho Simonetti em
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harmonia com o §8º do art.7º do Regimento Interno deste Regional e o

Excelentíssimo Senhor Juiz Décio Teixeira de Carvalho Júnior em harmonia

com o §9º do art.7º do Regimento Interno deste Regional, ATO TRT21/GP nº

121/2025. Natal, 21 de maio de 2025.       DESEMBARGADOR JOSÉ BARBOSA

FILHO Relator               NATAL/RN, 22 de maio de 2025. ANDREA LUCIA

COSME LEMOS Diretor de Secretaria Intimado(s) / Citado(s) - WILKER VIEIRA

FREIRE
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